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Pârágrafo único: no caso do proprietário e/ou seu preposto continuar ignorando a 
determinação em apreço, o estabelecimento poderá ser fechado na forma da lei: 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias própria, -suplementadas, se necessário: 

Art. 4° 0 - Poder Executivo regulamentará a presente lei: no que couber, no prazo máximo 
de 120 (Cento e vinte) dias,' contado da data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

CAMARÁ MUNICIPAL DE 

SAO PAULO. 
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ODispõe sobre a obngatoriedade de afixação 
de cartaz, nos postos revendedores de 
c,Nombustiveis, com informação sobre, o 
percentual da diferença entre os preços da 

• gasolina e do etanol, no âmbito do 
Município de São Paulo, "e dá outras 
providências. 
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A Câmara Municipal de S 

JOSÉ POL 
. 	 .. 	 , 

Art. 1° ica determ
1

inado a obrigatoriedade dos postos revendedores de combustíveis, em , 
. fixar pai éis informativos os consumidores, em locai visível, informando o percentual 
.entre o vaT.r litro do etan em relação ao valor do litro da gasolina, no Município de São , 

Art. 2° Em caso de descumprimento da Lei, multa de dez mil reais para os postos, Esse se: 
valor poderá ser dobrado em caso de reincidência. 
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JUSTIFICATIVA 

CAIARA MUNICIPAL DÈ 

SA0 PAULO 

O presente projeto de lei tem como objetivo facilitar os consumidores de veículos flex a 
fazer a escolha mais éconômica no momento de abastecer. Segundo especialistas, vale a 
pena abastecer com o álcool/etanol se seu preço for até 70% do, preço da gasdlina. . 
Atualmente os motoristas têm que fazer as contas antes de decidirem. Com  o painel 
afixado nos postos de combustíveis, sua decisão poderá ser imediata e acertada. 

O consumidor terá uma facilidade a mais para dedidir se- abastece seu veiculo 
bicombustível com álcool .ou gasolina, sem precisar fazer matemáticas para chegar. ao  . 
percentual._ O propositor justifica ainda, que se vale . do que estabelece o Código de 
Defesa do Consumidor, quando determina que o estabelecimento comercial precisa 
fornecer informações claras e precisas *a respeito da venda de seus produtos-, e que por 
isso seu projeto corrobora com a norma em alusão. 

Temos que .salientar também, que a cidade de São Paulo por sua natureza; muita das 
vezes necessita de efeitos mais pragmáticos, diante a necessidade de'ecOhomizar tempo, 
logo seria nãó só o caso de facilitar procedimentos aritméticos, como também agilizar o 
tempo do consumidor. 

Os proprietários de automóveis bicombustíveis, abastecidos tanto com etanol quanto com 
gasolina, devem ficar atentos na hora de abastecerem seus veículos; pois o preço dos 
combustíveis está sempre oscilando Os carros abastecidos com álcool têm erri media 
autonomia 30% menor, por - isso, segundo os matemáticos e especialistas, só seria 
vantajoso abastecer com .alcdol .quando o preço for menor que 70% do valor da gasolina, 

■ em relação ao etanol. 	• 

Pela importância do tema, o caráter relevante ao consumidor proprietários de veículos 
bicombustível; pleiteio juntó aos meus pares E. Casa Leàislativa, seja o presente projeto 
de lei aprovado na sua integra. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0378/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo e 
no site www.prefeitura.sp.qov.br/legislação  e no site www.senado.qov.br  , a respeito 
do assunto foi localizado o seguinte: 

-Constituição da República Federativa do Brasil, especialmente seus artigos 5 0, inciso 
)OXXII; 24, incisos V e VIII; e 170, inciso V; 

-Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do 
consumidor e dá outras providências; 

-PL n° 0077/11, de autoria do Vereador Souza Santos, que dispõe sobre a afixação de 
cartaz, nos postos dos revendedores de combustíveis, com informação sobre o 
percentual da diferença entre os preços da gasolina e do etanol, e dá outras 
providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

A pesquisa legislativa constatou que o PL n° 0077/11, acima indicado, de autoria do 
Vereador Souza Santos, já trata do assunto (obrigatoriedade de afixação de cartaz nos 
postos revendedores de combustíveis, com informação sobre o percentual da 
diferença entre os preços da gasolina e do etanol). Entretanto, o PL n°0378/11, ora 
sob análise, apesar de apresentado na mesma sessão legislativa,não incide na 
hipótese do artigo 212, inciso IV, do Regimento Interno, pois não possui idêntico teor 
do PL n° 0077/11, visto que estipula multa dez vezes maior. 

Assim sendo, envio este projeto à Comissão de Constituição, Justiça, e Legislação 
Participativa, para prosseguimento, de acordo com determinação do Senhor 
Presidente de fls.01. 

de abril de 2012. 

• ‘4.4.„44.Art, 

Caio 	e Carvalho Giannini 
Procurador Su 	 Setor de Pesq. e Análise Prévia 

B/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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• CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Constituição Federal  

CONSTITI. IÇÀO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASII 

Texto consolidado até a Emenda Constitucional n° 66 de 13 de julho de 2010 

Título II 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

Capítulo I 
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos 

Art. 50  Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes: 

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição; 

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei; 

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante; 

» IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; 

» V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, moral ou à 
imagem; 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e 
garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias; 

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação 
coletiva; 

» VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo 
se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei; 

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente de censura 
ou licença; 

» 	X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a 
indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação; 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_13.07. 2010/art_5_.shtm 	18/8/2011 



- CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em 
caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial; 

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações 
telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de 
investigação criminal ou instrução processual penal; 

> 	XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 
estabelecer; 

> 	XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício 
profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele 
entrar, permanecer ou dele sair com seus bens; 

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, independentemente de 
autorização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido 
prévio aviso à autoridade competente; 

• 
XVII - é plena a liberdade de associação para fms lícitos, vedada a de caráter paramilitar; 

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem de autorização, sendo vedada a 
interferência estatal em seu funcionamento; 

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão 
judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado; 

• 

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado; 

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados 
judicial ou extrajudicialmente; 

XXII - é garantido o direito de propriedade; 

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social; 

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse 
social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituição; 

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de propriedade particular, assegurada 
ao proprietário indenização ulterior, se houver dano; 

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada pela família, não será objeto de 
penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o 
seu desenvolvimento; 

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou reprodução de suas obras, transmissível 
aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar; 

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei: 

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive 
nas atividades desportivas; 

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem ou de que participarem aos 
criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e associativas; 

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário para sua utilização, bem como 
proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em 
vista o interesse social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País; 

XXX - é garantido o direito de herança; 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_13.07.2010/art  5_.shtm 	18/8/2011 



CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei brasil 
ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal do de cujus; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor; 

)0*- 	XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse 
coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja 
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; 

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: 

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder; 

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de situações de 
interesse pessoal; 

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito; 

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada; 

xxxvii _ não haverá juízo ou tribunal de exceção; 

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, assegurados: 

a) a plenitude de defesa; 

b) o sigilo das votações; 

c) a soberania dos veredictos; 

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida; 

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal; 

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu; 

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades fundamentais; 

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei; 

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a prática da tortura, o tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os 

• 
executores e os que, podendo evitá-los, se omitirem; 

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis ou militares, contra a ordem 
constitucional e o Estado democrático; 

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do 
perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do 
patrimônio transferido; 

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as seguintes: 

a) privação ou restrição da liberdade; 

b) perda de bens; 

c) multa; 

d) prestação social alternativa; 

e) suspensão ou interdição de direitos; 

XLVII - não haverá penas: 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_13.07.2010/art_5_.shtm 	18/8/2011 
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a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX; 	 11 
r 

b) de caráter perpétuo; 

c) de trabalhos forçados; 

d) de banimento; 

e) cruéis; 

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do 
apenado; 

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade fisica e moral; 

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com seus filhos durante o período de 
amamentação; 

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime comum, praticado antes da 
naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei; 

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião; 

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente; 

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal; 

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e 
a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes; 

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos; 

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória; 

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei; 

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for intentada no prazo legal; 

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social o 
exigirem; 

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária 
competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime propriamente militar, definidos em lei; 

LX11 - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados imediatamente ao juiz competente e 
à família do preso ou à pessoa por ele indicada; 

LXII1 - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a 
assistência da família e de advogado; 

LX1V - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por seu interrogatório policial; 

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária; 

LXV1 - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança; 

LXV1I - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de 
obrigação alimentícia e a do depositário infiel; 

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação 
em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder; 

http://www. senado .gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_13.07. 201  0/art_5_.shtm 	18/8/2011 
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• 

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não @WaddlfbizU1seas corRus 
habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agenteTejáidr 
no exercício de atribuições do poder público; 

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por: 

a) partido político com representação no Congresso Nacional; 

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em funcionamento há pelo 
menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados; 

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma regulamentadora tome inviável o exercício 
dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania; 

DOU' - conceder-se-á habeas data: 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, constantes de registros ou 
bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público; 

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo; 

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio 
público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico 
e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência; 

)0 	120(1V - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos; 

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que ficar preso além do tempo fixado na 
sentença; 

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei: 

a) o registro civil de nascimento; 

b) a certidão de óbito; 

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data, e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da 
cidadania. 

LXX VIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios 
que garantam a celeridade de sua tramitação. 

§ 1° As normas defmidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata. 

§ 2° Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por 
ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte. 

§ 3°  Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso 
Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas 
constitucionais. 

§ 4° O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação tenha manifestado adesão. 

Histórico de Alterações do Artigo 
EMC-045 de 08/12/2004  

Dispositivo 	 Texto Anterior 	 Alteração 

Inc. LX.XVIII 	 LXXVIII - a todos, no âmbito 
judicial e administrativo, são 
assegurados a razoável duração do 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_13.07.2010/art_5_.shtm 	18/8/2011 
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Par. 3 

Par. 4 

Procr.v.-:n ft° ,(t1  J—J-

Fo;h3 na 	
ol 6 

processo Ç5çtá! .wt9,M,u9t-,,g4r 
celeridade de.sualrarnitação. 

§ 3 °  Os tratados e convenções 
internacionais sobre direitos 
humanos que forem aprovados, em 
cada Casa do Congresso Nacional, 
em dois turnos, por três quintos dos 
votos dos respectivos membros, 
serão equivalentes às emendas 
constitucionais. 

§ 4°  O Brasil se submete à jurisdição 
de Tribunal Penal Internacional a 
cuja criação tenha manifestado 
adesão. 

MINME■11■1fflulenalla 

A • :5 e; 
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Constituição Federal  

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDE AT rA DO BRA. I 

Texto consolidado até a Emenda Constitucional n°66 de 13 de julho de 2010 

Título III 
Da Organização do Estado 

Capítulo 11 
Da União 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico; 

II - orçamento; 

III - juntas comerciais; 

IV - custas dos serviços forenses; 

V - produção e consumo; 

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio 
ambiente e controle da poluição; 

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico; 

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, 
histórico, turístico e paisagístico; 

- educação, cultura, ensino e desporto; 

X - criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas causas; 

XI - procedimentos em matéria processual; 

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde; 

XIII - assistência jurídica e defensoria pública; 

http://www. senado .gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_13.07.201  0/art_24_. shtm 	18/8/2011 
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XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência; 

XV - proteção à infância e à juventude; 

XVI - organização, garantias, direitos e deveres das policias civis. 

§ 1° No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais. 

§ 2° A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados. 

§ 3° Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas 
peculiaridades. 

§ 4° A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário. 
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Constituição Federal  

CO STITUIÇ, O DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Texto consolidado até a Emenda Constitucional n° 66 de 13 de julho de 2010 

Título VII 
Da Ordem Econômica e Financeira 

Capítulo I 
Dos Princípios Gerais da Atividade Econômica 

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a 
todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: 

1 - soberania nacional; 

II - propriedade privada; 

01, 	
III - função social da propriedade; 

IV - livre concorrência; 

V - defesa do consumidor; 

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos 
produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação; 

VII - redução das desigualdades regionais e sociais; 

VIII - busca do pleno emprego; 

IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua 
sede e administração no País. 

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de 
autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei. 

Histórico de Alterações do Artigo 
EMC-006 de 15/08/1995 

http://www. senado .gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_13  .07.201 0/art_170_. shtm 	18/8/2011 
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Dispositivo 
Inc. IX 

EMC-042 de 19/12/2003  

Dispositivo 

Inc. VI  

Texto Anterior 
IX - tratamento favorecido para as 
empresas brasileiras de capital 
nacional de pequeno porte. 

Texto Anterior 

VI - defesa do meio ambiente; 

Alteração 
IX - tratamento favorecido para s 
empresas brasileiras de capital 
nacional  de  pequeno porte: 
constituídas sob as leis brasileiras e 
que tenham sua sede e administração 
no País. 

Alteração 

VI - defesa do meio ambiente, 
inclusive mediante tratamento 
diferenciado conforme o impacto 
ambiental dos produtos e serviços e 
de seus processos de elaboração e 
prestação; • 
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Texto compilado 
Mensagem de veto 
Regulamento  
Regulamento  
Vigência  

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras 
providências. 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 	{V 
Prot.= n" 

LEI N° 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990. 

[--F0Ãia 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
lei: 

TITULO I 
Dos Direitos do Consumidor 

4110 
	CAPITULO I 

D isposições Gerais 

Art. 1° O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e 
interesse social, nos termos dos arts. 5 0 , inciso XXXII, 170, inciso V, da Constituição Federal e art. 48 de suas 
Disposições Transitórias. 

Art. 2° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como 
destinatário final. 

Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja 
intervindo nas relações de consumo. 

Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como 
os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, 
transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços. 

§ 1° Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial. 

§ 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as 
4111 de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter 

trabalhista. 

CAPÍTULO II 
Da Política Nacional de Relações de Consumo 

Art. 4° A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades dos 
consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a 
melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos 
os seguintes princípios: (Redação dada pela Lei n°9.008, de 21.3.1995)  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8078.htm 
	 5/7/2011 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 94 

PROJETO DE LEI 01-00077/2011 do Vereador Souza Santos (PSDB) 
"Dispõe sobre a "afixação de cartaz, nos postos revendedores de combustíveis, com 
informação sobre o percentual da diferença entre os preços da gasolina e do 
etanol", e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído no Município de São Paulo a exposição de cartazes em locais 
visíveis, informando o valor percentual do litro do etanol em relação ao valor do 
litro de gasolina, em postos revendedores de combustíveis. 
Parágrafo único. O descumprimento do disposto no caput sujeitará o 
estabelecimento à multa de R$ 1.000,00 (um mil reais), que irá dobrando em caso 
de reincidência. 
Art. 2 0  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das verbas 
próprias, suplementadas se necessárias. 
Art. 30  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, 
São Paulo, 02 de março de 2011. Às Comissões competentes." 

• 
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PAREcER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0378/11. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Adolfo Quintas, que visa dispor 
sobre a obrigatoriedade de afixação de painel informativo aos consumidores, em local 
visível, informando o percentual entre o valor litro do etanol em relação ao valor do litro de 
gasolina. 

O projeto prevê aos infratores multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil) reais, dobrada na 
reincidência, podendo ser cassada a licença de funcionamento em hipótese de 
descumprimento reiterado da lei. 

No que tange ao aspecto jurídico a proposta cuida de matéria referente a consumo, sobre a 
qual compete ao Município legislar concorrentemente com a União, Estados e Distrito 
Federal, para suplementar a legislação federal e estadual, no que couber, dentro dos limites 
do predominante interesse local (art. 24, inciso V c.c art. 30, incisos I e II, da Constituição da 
República). 

Cumpre observar que a Lei Federal n° 10.962 de 11 de outubro de 2004 versa sobre a 
afixação de preços e produtos ao consumidor, sendo a proposta apresentada mais protetiva 
ao consumidor, pois facilita a comparação do valor percentual dos produtos. 

Ressalte-se o entendimento do Supremo Tribunal Federal, no sentido de permitir ao 
Município a adoção de medidas mais protetivas ao consumidor, como podemos concluir do 
seguinte julgado: 

"Não há usurpação de competência da união para legislar sobre direito 
comercial e comércio interestadual porque o ato normativo impugnado 
buscou, tão somente, assegurar a proteção ao consumidor. 

Precedente deste Tribunal (ADI. 1.980, Rel. Min. Sydney Sanches) no sentido 
de que não invade esfera de competência da União, para legislar sobre 
normas gerais, lei paranaense que assegura ao consumidor o direito de obter 
informações sobre produtos combustíveis." (ADI 2.832-4/ Paraná, ReL Min. 
Ricardo Lewandowski) 

Corrobora esta posição o Código de Defesa do Consumidor que versa em seu art. 55, § 10 
sobre a possibilidade do Município em legislar sobre matéria de consumo quando adotar 
medidas em defesa ao consumidor, como ocorre na proposta em tela que versa 
principalmente sobre direito à informação clara sobre o produto que o consumidor adquire, 
senão vejamos: 

"Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e 
nas suas respectivas áreas de atuação administrativa, baixarão normas 
relativas à produção, industrialização, distribuição e consumo de produtos e 
serviços. 

§ 1° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e 
controlarão a produção, industrialização, distribuição, a publicidade de 
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produtos e serviços e o mercado de consumo, no interesse da preservação 
da vida, da saúde, da segurança, da informação e do bem-estar do 
consumidor, baixando as normas que se fizerem necessárias." 

Sobre o assunto Zelmo Denari ensina que: 

"O § 1°, por sua vez, atribui aos três entes políticos — incluindo, portanto, os 
Municípios — competência para fiscalizar e controlar o fornecimento de bens 
ou serviços, no interesse da preservação da vida, saúde, segurança, 
informação e bem estar do consumidor, baixando as normas que se fizerem 
necessárias. • 
Nesta passagem, o dispositivo tanto faz alusão às normas ordinárias de 
consumo quanto às normas de bens ou serviços, expressivas do poder de 
polícia administrativa, que podem ser editadas por quaisquer entes políticos, 
nas respectivas áreas de atuação administrativa." (in: Código de Defesa do 
Consumidor: comentado pelos autores do anteprojeto. 5a  ed. Rio do Janeiro: 
Forense Universitária, 1998. p.468). 

Cabe observar, por fim, que sobre a matéria encontra-se em tramitação o Projeto de Lei n° 
77/11 que dispõe sobre a matéria de forma semelhante, mas não idêntica, restando 
afastada a hipótese prevista no art. 212, inciso IV, do Regimento Interno. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Face ao exposto, somos pela CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE, na forma do 
seguinte Substitutivo proposto para adequar o projeto à melhor técnica de elaboração 

0110 	
legislativa: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARCIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0378/11. 

Determina a afixação de painel informativo nos 
postos revendedores de combustíveis com 
informação sobre o percentual entre o valor do litro 
do etanol em relação ao valor do litro da gasolina, e 
dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art.1° Os postos revendedores de combustíveis instalados no Município de São Paulo 
deverão fixar painéis informativos aos consumidores, em local visível, informando o 
percentual entre o valor do litro do etanol e o valor do litro da gasolina. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.ciov.br  
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Art. 2° O estabelecimento que descumprir a presente lei estará sujeito às seguintes 
penalidades: 

I - multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada na reincidência; 

II - cassação da licença de funcionamento após a terceira reincidência. 

Parágrafo único. A multa que trata o inciso I deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo -IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 

• extinção este índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Lê islaçã Participativa, em ce(oei ez, . 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, 
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONOMICA, TURISMO, LAZER E 
GASTRONOMIA AO PROJETO DE LEI N° 37812011. 

De autoria do nobre Vereador Adolfo Quintas, a proposição 
dispõe sobre a obrigatoriedade de afixação de cartaz, nos postos revendedores de 
combustíveis, com informação sobre o percentual da diferença entre os preços da 

• 

	

	gasolina e do etanol, no âmbito do município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

De acordo com a justificativa apresentada pelo autor da 
proposição a medida facilitará o consumidor a decidir se abastece seu veiculo 
bicombustível com álcool ou gasolina, sem precisar fazer cálculos para chegar ao 
percentual do combustível mais vantajoso a ser utilizado. 

Na seqüência do procedimento legislativo a proposição seguiu 
para a Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa se manifestar. 

Na Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa foi apresentado substitutivo favorável pela constitucionalidade e 
legalidade à iniciativa, visando aprimorar a proposição a melhor técnica redacional 
de elaboração legislativa. 

Após a proposição vem encaminhada a Comissão de Trânsito, 
Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia para se 
manifestar. 

Na qualidade de relator nomeado para nesta Comissão de 
Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia exarar 
parecer passamos a tecer nossa análise. 

Em face dos objetivos altamente meritórios da iniciativa esta 
se reveste de relevante interesse público o que facilitará o consumidor na escolha 
do produto que melhor lhe convém a utilizar de acordo com suas finanças 
particulares. 
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Assim, constatamos que não há óbices contra a proposição e 
a mesma deve seguir para sanção na forma do substitutivo apresentado pela 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa o qual adequou a proposição a 
melhor técnica redacional legislativa. 

Diante do exposto, somos favoráveis ao projeto de lei 
378/2011 na forma do Substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa. 

111 	Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 
Gastronomia, em 
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Assim, constatamos que não há óbices contra a proposição e - 
a mesma deve seguir para sanção na forma do substitutivo apresentado pela 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa o qual adequou ,a proposição a. 
melhor técnica redacional legislativa. x-l" 

Diante do exposto, somos favoráveis :.ao - projeto de lei 
378/2011 na forma do Substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participatiya. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 
Gastronomia, em 
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Vereador Senival Moura 

3 C V I 1./ C 

11!0-) 0 101:ÁWV.:1+19 .301'1 Á / 
oves94:frNib40,..):n.3iki. 

4stemi 	
(m)gunse 

dO? 
(Aolanaildui (e)olnorrisnch 

ot?arnaOni b FIiiO 9 "n 

• 

doe 

{tt*113 
°&ttsi* tet,„r r 



Eu. 
aro 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

Pág 	
CVÁ 

ConfericiO 
San ta 	

• • 
TOonloo mlnlatrativo 

Ft?. 11.402 

-;et 	0") 	ott- 

FI tJÁkn, 4.3 

oViki 
T. S. Harta 
InIstra0v0  
.402 

EiSildfa paul 
Tó0n100 " RF. 1 

RECEBIDO 
Comissão de Finanças e Orçamento 

Em 	
às 

_RF:rjr 

Vara 	ripes Ribeiro 

Ass 	te Parlamentar 

Ao Vereador / A Vereadora 

0\k„ 

Para relatar. 
Sala de Comissão de Finanças e Orçamento. 

Presiderite 
Obs. O prazo para manimesta0o é de 8 dias, ros 
termos do § 3' ar.lgo 63 do P1. 
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Folha n° 	do Processo 
n° 	... 342  de  '&0(1  

Elt•te Lopes S 
RF 11.393 - SGP-3 3  

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Liderança do PSDB 

RDS 

6/2015' 

URI ENTO N- 	 /2015 

ANDREA 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes Projetos de autoria do Vereador Adolfo 

Quintas: 

PR 37/2005 PL 791/2005 P1211/2007 PL 273/2009 PL 618/2009 
PL 629/2009 P180/2010 P1173/2010 PL 315/2010 PL 566/2010 
P135/2011 P156/2011 PL 231/2011 PL 254/2011 PL 259/2011 
PL 273/2011 PL 311/2011 PL 372/2011 PL 373/2011 PL 378/2011 
PL 389/2011 P1443/2011 PL 444/2011 PL 445/2011 PL 544/2011 
PL 59/2012 P160/2012 PL 66/2012 PL 203/2012 - PL 205/2012 
PL 206/2012 PL 254/2012 PL 328/2012 PL 330/2012 

Sala das Sessões, 19 de janeiro de 2015. 
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À SGP.33, 

Sr. Supervisor, 

metia ab tenukt 
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Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento das proposituras 
indicadas no RDS n° 13-6/2015. clobasieV A 1, lobscenoV oA 

alats 01 ale 
na010 • Ifinn•fili eb otss1/003 Ge G1G8 

IneVis14-  
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Supervisor da Equipe. 'ontrole do Processo Legislativo 
SGP.22 

A SGP. 22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-6/2015, segue o presente expediente para 
volta à tramitação. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 



.t• RECEBIDO NA COMISSÃO DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO 

àsjLh  

Monto 	es da Sitia 
Técnico ØministratiVO 

RFLII1.313 

Ao Vereador / A re ora 
fficie 

arate atar. 
Sala da C •jv Gabo 3  1 	11- 

E 	• 11 

re , 
ente 

prazo para manl stação á de 8 dias, nos 
do § 3° artlgo 63 do RI. 

23T2.3çrq 3 30 ARALARIMU 

&N- nvo stplryéj 

- 

Zi 	t 

Segue \ juntado\ nesta data documento(s) 
o pzpe.r.la  ! formaçâo rubricai° \ sob folhys) _I 

P3uto Victor Freire RIU' 

Orçamento 



'5- 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

(1 :Friv- - - .  -2---  

- Pr'ocssiow,'  O( -  )7-V7/  
- P2wo viciux Freire Rib 	. 

o' 
-Pale_4:5-SGP../ 

,.--r-- 

----"T . 

Ver. Milton Leite 
Presidente 

Ver. Paulo Fiorilo 

RELCOM 

37/2015 	 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camaraso.gov.br  Pág 1 de 1 

Ver. Ricardo Nunes 

PAR 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N 12  378/2011 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adolfo Quintas, visa 
dispor sobre a obrigatoriedade de afixação, nos postos revendedores de 
combustíveis, de painel informativo aos consumidores, em local visível, informando, 
em termos percentuais, a rela ção entre o valor do litro do etanol e o valor, do litro de 
gasolina. 

Determina ainda a propositura multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) 
a eventuais infratores, dobrada em caso de reincidência, estabelecendo a 
possibilidade de ser fechado o estabelecimento na hipótese de descumprimento 
reiterado do disposto no projeto. Na sua justificativa, o nobre Autor ressalta que a 
propositura "tem como objetivo facilitar os consumidores dexeículo s_a fazer a escolha 
mais econômica no momento de abastecer".  

A douta Comissão de Constituição, Justiçae "LegiãlâçãOUParticip-ativa, r  
apresentou substitutivo, visando adaptar o projeto ál melhor técnica de elaboração 
leg islativa. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, por quanto_ as despesas para 
sua execução correrão por conta de dota ções orçamentárias próprias—suple-rdentadas 

	

• 	 - se necessário. 	 ,killf,!?fewn1,2 	•• 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de 
Constituição, Justiça e Leg islação Participativa. 

(1(0Z-1  Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em - 
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Po Vi 	Freire Ribeiro 
Secretário de Comissão 

RF 11.335 

À SGP • 2i 

Em 1f /  z  

Paulo Victor Freire Ribeiro 
Secretário de Comi.

RF 11 trIt 

À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos do artigo 275 do Regimento Interno. 
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